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                                                         RELATÓRIO

REUNIÃO AMPLIADA SOBRE DERRUBADA DE ÁRVORES EM SALVADOR

Local: Auditório Ed. Bahia Center (Anexo)

Data: 10/06/14

Horário: das 9 às 11h30

Participantes: vide lista de presença anexa

Abertura

A ouvidora geral Aladilce Souza esclareceu sobre os objetivos da reunião e informou sobre as reclamações recebidas pela Ouvidoria quanto a derrubada aleatória de árvores na Barra, Ondina, Bonocô e outros bairros, conforme notícias veiculadas na mídia local. Informou que é necessário que a SUCOP esclareça os critérios técnicos para as intervenções de poda e derrubada de árvores e lamentou a ausência da Secretaria Municipal Cidade Sustentável e a SUCOP para ouvirem as demandas da população. Afirmou que Salvador possui um percentual muito pequeno de áreas verdes por habitante e apresentou as normas contidas na Lei municipal 5.493/99 que estabelece condições para a retirada de árvores. 

 Agradece a presença de todos, elogia o trabalho comunitário no Rio Vermelho e Jardim Armação e justifica a urgência da reunião mesmo no período pré- Copa devido a gravidade das denúncias recebidas.

Representantes das comunidades e entidades:

•
Mario Pitton (Sindicato da Panificação e FIEB)

Informa que realizou cerca de 300 fotografias de árvores que foram retiradas de áreas públicas sem critérios, prejudicando o meio ambiente e a qualidade de vida na cidade. Afirma ter entrado com uma ação junto ao Ministério Público (protocolo 003.0.103291/2014) para que o órgão apure essas denúncias junto a prefeitura e empresas privadas prestadoras de serviço. Propõe que o debate seja ampliado, disponibiliza o espaço e o apoio institucional da FIEB para que o conjunto das entidades discuta estratégias para que a prefeitura reveja suas ações. Critica a lei municipal vigente que só penaliza o cidadão, sugere que seja alterada para que os poderes públicos sejam responsabilizados por crime ambiental. Destaca que em alguns locais como a Vitória e a Barra, as bases das árvores estão sendo acimentadas, o que pode provocar a morte das mesmas. Sugere que as entidades e pessoas que tem a preocupação com a devastação ambiental da cidade se aliem para desconstruir a concepção dominante na prefeitura segundo a qual as árvores oferecem ameaças à rede elétrica ou a segurança das pessoas, o que nem sempre ocorre. Defende que se trabalhe pela manutenção das árvores e preservação de áreas verdes com o uso de tecnologia avançada como ocorre em São Paulo.

•
Acely Dias-  Conselho Comunitário de Segurança do Rio Vermelho e Ondina 

Frisou que a cidade vem perdendo suas áreas verdes e que a prefeitura deve zelar pelo patrimônio ambiental. Informa que na Av.Ademar de Barros e no Rio Vermelho varias árvores foram retiradas, diminuindo as zonas de sombras e causando danos aos moradores. Algumas árvores que estão contaminadas por pragas e cupins são tratadas por moradores, mas sem assistência técnica. 

•
João Carvalho e Antonio Andrade – Forum dos Condomínios de Jardim Armação destacam que há podas que mutilam as árvores e que existem tecnologias para evitar que adoeçam ou causem acidentes. Os critérios para as ações da prefeitura devem ser técnicos e não apenas para que sejam removidas as árvores que são barreiras para construção de obras e ruas. Na região do Jardim Armação há devastação aleatória das áreas verdes, sem consulta aos moradores.

•
Renato Cunha – Grupo Ambientalista da Bahia (Gambá)

A entidade já atua no levantamento de denúncias de agressões às áreas verdes da cidade. Sugere que a legislação seja aperfeiçoada para que se possa preservar o direito às áreas verdes. Elogia a iniciativa da Ouvidoria e disponibiliza o apoio da entidade.

•        Antonio Menezes – Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura (Crea-Ba)

Ressaltou que as ações de podas e derrubada de árvores devem contar com a orientação de técnicos especializados da prefeitura ou de empresas contratadas e só podem ocorrer após vistoria técnica e laudo. Sugere que a prefeitura seja notificada para exigir a supervisão de engenheiros agrônomos nessas ações. No carnaval as podas são feitas sem critério e causam a morte de espécies, algumas raras. Nem sempre o replantio recompõe o ambiente porque o tempo de crescimento e o processo bioquímico variam conforme a tipo da planta. Sugere que no próximo debate ampliado sejam convidados a Associação dos Paisagistas da Bahia, o Instituto de Biologia, Sindicato dos Agrônomos e o Instituto de Arquitetos da Bahia (IAB). Afirma que apesar de Salvador usar georreferenciamento não há controle das árvores que são retiradas e as podas são feitas no verão, o que tecnicamente não é indicado. Propõe que a prefeitura esclareça se nos contratos com as empresas há previsão de recomposição ambiental e preservação de espécies. Afirma que é possível envolver empresas privadas através de fundações que atuam com responsabilidade social a fim de adotarem jardins e praças e contribuam para a preservação ambiental

•       Regina Serra- Associação de Moradores da Barra (Amabarra)

Denuncia a ação de empresas como a Odebrecht que atuam no projeto de   requalificação da orla e não possuem critérios técnicos para a poda e retirada de árvores na Barra. Informa que a prefeitura admitiu que duas delas foram retiradas por engano, comprometeu-se a fazer o replantio mas ainda não cumpriu a promessa. Ao todo cerca de 20 árvores na região foram retiradas, os canteiros estão sendo reduzidos no Porto e em outros locais.

•      Lucas de Jesus – Associação de Moradores do Rio Sena

 Afirma que em Pirajá e Rio Sena muitas árvores foram retiradas e o desmatamento agride a paisagem. Criticou a falta de consulta popular para as ações da prefeitura nessa área e a carência da região, que precisa de investimentos em lazer, esportes e cultura e não conta com áreas verdes. A entidade desenvolve trabalho social com jovens e incentiva a prática de esportes, o que requer áreas públicas bem cuidadas.

Conclusões e encaminhamentos apresentados pela ouvidora e aprovados :

- Como essa reunião foi um primeiro momento de debate de uma situação muito complexa, vai demandar várias ações e articulação de entidades e instituições que possam contribuir para enfrentar o problema. Destacou a riqueza de conteúdo das intervenções de todos os participantes da reunião.

- Realização de novo encontro ampliado, dessa vez uma Audiência Pública ou fórum semelhante, com grande divulgação, após o período da Copa do Mundo para ouvir especialistas, o Ministério Público (Promotoria de Meio Ambiente) e a prefeitura. Sugestão de data: 24 de julho.

- Enviar dados levantados e notícias da imprensa sobre o tema para o Ministério Público e reforçar o requerimento já apresentado pelo representante da FIEB ao MP. Realizar estudos através de um grupo de trabalho (Ouvidoria e representantes de entidades sociais) que ofereçam subsídios às ações da Ouvidoria e analisar a compatibilidade entre as leis federais vigentes e a lei municipal atual

- Analisar as alterações necessárias na Lei 5.493/99 e no decreto que a regulamenta para aprimorar normas e impor penalidades a órgãos públicos que violem a legislação

- Solicitar à prefeitura um plano de recomposição ambiental e replantio de árvores nas áreas identificadas com base em reclamações recebidas pela Ouvidoria

- Analisar outras leis municipais (São Paulo e outras capitais) bem como a Legislação federal para ter referências para o aprimoramento da lei municipal vigente. Contribuir no processo de discussão para a elaboração de uma política municipal de meio ambiente com efetiva participação popular.
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